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Governo do Rio veta Projeto de L e que criataxa estadual sobre
mineracao

A discussédo sobre a constitucionalidade da TFRM — Taxa de controle e fiscalizagdo da exploragéo de
recursos minerérios — chegou ao Rio de Janeiro por meio do Projeto de Lei 1.877/2012 que buscava
criar taxas estaduais de lavra de petréleo e minério. De autoria do deputado André Ceciliano (PT), o PL,
gue tinha como objetivo “evitar lesdes aos cofres publicos de Estado decorrentes do risco da perda de
parte dos royalties da exploracdo de petrdleo”, foi vetado pelo governador do estado, Sérgio Cabral
Filho, nestaterca-feira (15/1).

A proposta pretendiainstituir a Taxa de Controle, Monitoramento e Fiscalizag&o das Atividades de
Pesquisa, Lavra, Exploracéo e Aproveitamento de Petrdleo e Gas (TFPG) e o Cadastro Estadual de
Controle, Monitoramento e Fiscalizagdo das Atividades de Pesquisa, Lavra, Exploracéo e
Aproveitamento de Recursos Minerérios.

O motivo do veto, de acordo com o governador, € que o projeto teriainvadido a competéncia reservada
ao Poder Executivo, umavez que “ainstituicdo de uma taxa pressupde uma atividade especifica e
divisivel por parte do Poder Publico”.

Para o advogado Fer nando Scaff, do escritério Silveira, Athias, Soriano de Méello, Guimaraes, Pinheiro
e Scaff, a criac8o dessas taxas é totalmente inconstitucional, uma vez que o estado ndo tem competéncia
parafazer esse tipo de tributagdo. “A Constituicdo Federal ndo permite que os estados facam cobrancas
parafiscalizar a exploracéo do petréleo — o chamado Poder de Policia € de competénciada Agéncia

Nacional do Petrdleo.”

Ainda segundo Scaff, deve haver uma correlagéo entre o que € pago e 0 Servico que sera contraprestado.
No caso, existe uma discrepancia nessarelacéo. “ E dinheiro demais para um servico que pode ser
custeado a 10% ou menos da taxa.”

O governador, parajustificar o veto, citou o artigo 84, inciso VI, alinea"a", da Constitui¢do Federal, que
estabel ece ser de competéncia exclusiva do Presidente da Republica, dispor por decreto, sobre a
organizacao e funcionamento da administracéo federal, quando ndo implicar aumento de despesa. Sendo
assim, para 0 governador, deve ser admitido que o acréscimo de atribui¢des fiscalizatérias a cargo da
Secretaria de Estado de Ambiente implicara em elevacdo de despesas. “Afinal, dai decorreréo impactos
orcamentarios e as leis de orcamento também sdo de competéncia privativa do governador.”

Imposto X Taxa

Contra a aprovacado do projeto, o governador ainda apontou um erro no artigo 4° do PL 1.877/2012 que
diz: “Considera-se ocorrido o fato gerador da TFPG no momento da venda ou da transferéncia entre
estabel ecimentos pertencentes ao mesmo titular do petréleo ou gés extraido.” Para Cabral, essa
sistematica é caracteristica de imposto, diferente da taxa que tem por pressuposto uma atuacéo do Poder
Pablico, especifica e divisivel, voltada ao contribuinte. “ S&o hipoteses inconciliavels’, concluiu Cabral.
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A destinacéo de 25% da TFGP aos municipios ndo combina com a natureza juridica dataxa, umavez
gue, segundo o governador, ndo é possivel justificar o repasse de parcela do valor para outros entes que
n&o acatariam com 0s gastos relativos as atividades estatais fiscalizatérias. “Mesmo que, por hipotese, os
muni cipios delegassem ao Estado do Rio de Janeiro, a competéncia fiscalizatéria de que séo
constitucionalmente titulares, quanto a protecéo ambiental e concessies relativas a exploracéo de
recursos minerais, ndo seria cabivel tal partilha, pois na pressuposicéo aventada, todo o encargo da
atividade fiscalizatéria ainda seria suportado pelo estado fluminense.”

Segundo Scaff, o repasse de dinheiro para 0s municipios mostra que nem todo o valor seria usado em
fiscalizac8o, “ o que é imprescindivel para caracterizar a espécie taxa’. Astaxas devem ser destinadas a
um fim especifico. S6 impostos podem ser destinados a arrecadacéo.

Segundo a advogada Andressa Tor quato, também do escritdrio Silveira, Athias, Soriano de Méllo,
Guimarées, Pinheiro e Scaff, a criagéo dessa taxatraz inseguranca juridica as empresas. “A inseguranca
nao existe sO no setor de petréleo como também da mineracéo.”

Em junho de 2012 a Confederagdo Nacional da Industria gjuizou trés Ac¢des Diretas de
Inconstitucionalidade (ADIs 4.785, 4.786 e 4.787), no Supremo Tribunal Federal, para pedir a suspenséo
dos efeitos de leis estaduais que instituiram a TFRM em Minas Gerais (Lei 19.976/2011), no Para (Lei
7.591/2011) eno Amapéa (Lei 1.613/2011). Empresas e advogados acreditam que a decisdo do Supremo
sobre as ADIs regulamentara de vez o tema.

No Para

Em Junho de 2012, a Justica do Para suspendeu a cobrangca da TFRM de trés empresas que atuam no
estado. Em Mandado de Seguranca, Vae, Vale Minado Azul e Salobo Metais alegaram a
inconstitucionalidade da taxa.

O tributo — que havia sido criado pelo governo paranaense em 2011 por meio daLe 7.591/2011 e
regulamentado pelo Decreto 386/2012 — cobrava de empresas e pessoas fisicas trés Unidades Padréo
Fiscal paraenses (UPF-PA) por tonelada de minério explorada por més. Os contribuintes tém até o
ultimo dia do més seguinte ao do fato gerador para pagar.

A inconstitucionalidade dataxa, segundo as empresas, se dava pelainvasdo da competéncia da Unido
paratributar a atividade mineral. De acordo com o artigo 22, inciso X1, da Constituicéo Federal,
“compete a Unido legislar privativamente sobre jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia’.
O artigo 20, inciso | X, ainda dispde que 0s recursos minerais sao “bens da Uni&o”.

Clique aqui paraler o oficio.
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